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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 030/2025, solicito a 
realização de procedimento adequado para contratação de empresa para aquisição de 
acessórios de identificação institucional, para atender as necessidades da câmara municipal 
de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 01 de abril de 2025. 

Atenciosamente, 

K AJ'kLX.1 , l aMn ut1G2.Ltt L 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 030/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matrícula: 416 

OBJETO: 

( X ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( X ) Material permanente/equipamento; 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X ) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso. 
A adoção de acessórios de identificação institucional é medida necessária para fortalecer a identidade visual 
da Casa Legislativa, promovendo maior organização, segurança e representatividade nas atividades 
parlamentares e nos eventos oficiais. Tais itens contribuem para a padronização e valorização da imagem 
institucional, além de facilitarem a identificação dos parlamentares em ambientes internos e extemos. 
A aquisição de chaveiros em couro personalizados para vereadores visa não apenas à funcionalidade no 
uso diário, mas também à representatividade e ao zelo pelo patrimônio público, com um item durável, de 
boa apresentação e compatível com a dignidade do cargo. 
2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso. 
Reforçar a identidade visual e institucional da Cãmara Municipal de Remanso/BA, promovendo maior 
reconhecimento e valorização da Casa Legislativa; 

Facilitar a identificação dos parlamentares, contribuindo para a segurança, organização e protocolo em 
eventos, sessões e atividades oficiais; 

Padronizar os itens de uso institucional, garantindo uniformidade, profissionalismo e apresentação 
adequada dos membros do Legislativo. 

3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
01 QUADRO DE VEREADORES MOLDURA EM 

MADEIRA ESTILO BARROCO, COM 
MOLDURA DE 12CM, COM VIDRO 

UND 1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANTI-REFLEXO, MEDINDO 1,08 X 0,81, 
IMPRESSÃO UV, BRASÃO DA REPÚBLICA 
AFIXADO DE 100 MM EM LATÃO. 

02 CHAVEIRO EM COURO CABARDINO 
PRIME COM BRASÃO DA REPÚBLICA 
SOBREPOSTO EM LATÃO ESTAMPADO, 
FOLHEADO A OURO, FORMADA PELA 
MISTURA DE 55 A 95% DE COBRE E DE 
45% A 5% DE ZINCO, PONTO DE FUSÃO 
RELATIVAMENTE 900°C E 940°C, 
ESMALTADO A MÃO EM RESINAS COM 
COURO E MOSQUETÃO DOURADO COM 
GRAVAÇÃO NOME GAMARA, MEDINDO 9 X 
4, PESO 44 GRS. 

UND 8 

4. Grau de prioridade da contratação: 
{ ) Baixo ( )Médio ( X ) Alto 
5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 
( X ) Não existe ( )Existe: 

6.Prevlsão de data em que deve ser assinado o Instrumento contratual: 
DIA MÊS ANO 

18 Abril 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 
A PRESENTE CONTRATAÇÃO AINDA NÃO ESTA INCLUÍDA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
EM RAZÃO DE SUA SUPERVENIENCIA, PORÉM SERÁ ENCAMINHADA PARA INCLUSÃO, APÓS A 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE. 

4indicação do(s) integrante(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRÍCULA SETOR 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 379 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 
DIANA LOPES FREIRE— MAT. N° 402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 
Remanso/BA, 01 de abril de 2025. 

2 CÁ1' A 4' .Iw1tP~n t 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 030/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, 1, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 01 de abril de 2025. 

20/tk 7( C lht7i 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para aquisição de acessórios de 
identificação institucional, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZACÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
DE CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 030/2025, 
expedida pelo setor de solicitante, no dia 01 de abril de 2025, solicitando a 
contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, 
para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, AUTORIZO,
abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de 
Compras para realização de pesquisa de preço e demais providências 
administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, 
visando á compatibilidade dos recursos orçamentários que correrá a despesa e 
após a conclusão deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e 
emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 
14.133/2021 e pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização 
da instrução processual. 

Remanso/BA, 01 de abril dc 2025. 

t#-rC A•//. i72o'Ce 

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 030/2025 
anexo, afim contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação 
institucional, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 02 de abril de 2025. 

' í2 k (%brtit t 7(.Zln ti~ 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 030/2025 encaminhado, a 
fim de contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, 
para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, segue as cotações 
de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Remanso/BA, 04 de abril de 2025. 

~(}wu 1/n /LL,,i 
SETOR DE COTAÇÃO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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li mara Munidpal de Remanso 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM DESCRI DESCRIÇÃO QUANT UND. 
Base legal: IN SEGES /ME 65 DE !ULMO DE 2021-Art. 5º Inciso R/ Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021- Art. 5a 

Inciso II PREÇOS 
TUTTO IN PELLE AF BRITO MOREIRA LIDA INFINf' COURO 

AMARA MONTE SANTO/B GAMARA PORTO DA FOLHA/SE CNPJ: 23.934.066/0001-54 CNP1:19.522.415/0001-53 CNP!: 45.859.734/000149 V. UNIT V. TOTAL 

1
Quadro de vereadores moldura em madeira estiloso 
barroco, com moldura de 12cm, com vidro 
and-reflexo, medindo 1,08 x 0,81, impressão UV, 
brasão da República afixado de 100 mm em latão 

1 UND R$ 2.499,00 R$ 2.450,00 R$ 2.529,00 R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 Rs 2.455,60 R$2.455,60 

2 

Chaveiro em couro cabardino prime com brasão da 
Republica sobreposto em latão estampado, folheado a 
ouro, formada pela mistura de 55 a 95% de cobre e de 
45%a5%de zinco, ponto de fusão relativamente 
900ºC e 940ºC, esmaltado ã mão em resinas com 
Couro e Mosquetão Dourado com gravação nome 
CÂMARA, medindo 9 x4, peso 44 grs. 

8 UNO R$ 89,10 R$ 82,00 R$ 99,50 

CÂMARA GOVERNADOR 
NEWTON BELLO/MA 

R$ 85,00 R$ 89,12 R$ 712,96 
R$ 90,00 

VALOR GLOBAL R$ 3.168,56 

• Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

04 de abril de 2025 

'in 

4J /»V 
COMPRAS 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.11 - Ano XIII - N°3 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorfo, de Moura 

CNPJ: 13.343.2561000143 

PORTARIA N°007/2025 

"Designa servidora responsável pelo Setorde 

Compras e dá outras providências." 

O DIRETOR PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, Município de Remanso. 

Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativamente o setor de compras, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso. 

RESOLVE: 

,,, a. , . ,Jbá,dlPaFY'sè~vvsd;ro¢tvrL CIArLS.fMLS. MtCLQ SAYA- mgf_n°M4.w-ROSANA 

---- ' - KODKTGtlts Ntlb = Ihf n--ai r; comviaslonS^eSet'ped'oGarrtrÃn,j2ãs'era

Municipal de Remanso. 

Art. 2°. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuar no planejamento e organizar 

os pedidos das diversas areas da Câmara. 

I - fazer a gestão e controle de todos os processos de compras: 

II - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e aquisição de 
equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133/21, c/c portaria Municipal n° 

036/2023, afim de municiaro arca bolso dos processos administrativos licitatórlos de contratação; 

Ill -fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar ascompras; 

IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor de Contratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as disposições em 
contrário. 

Art. 4° - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Remanso, Municipio de Remanso, Estado da 
Bahia, em 03 de janeiro de 2025. 1

C-(i e.4C. , . •(. ' / ' Y " 1 

Ocimar Barbósa Miranda Moura 
Presidente da Câmara 

Rua: ('u.van,.Ilrr., s "-( enlr°- ('el= 4'2m.000 - Remama. ta 

~a Este documento está disponibilizado no site: www.camararemanso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
C".' Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de Choves PObiicos Brasileiro - ICP-Brasil. 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

CONTRATO N.° 19/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 14/2025 

TERMO DE CONTRATO PARA O 
FORNECIMENTO, QUE CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA, ESTADO DE SERGIPE, E A EMPRESA AF BRITO MOREIRA LTDA — EPP. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 01.833.866/0001-46, situada à Rua Cel. Miguel Silva Santana, n° 1036, Centro — Porto da Folha/SE, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, aqui representada pela Sra. TAMARA DA SILVA FEITOSA NETO, brasileira, Presidente da Câmara Municipal, e a Empresa AF BRITO MOREIRA LTDA —EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 19.522.415/0001-53, com sede na Avenida Sete de Setembro, n° 02, Centro, CEP: 48.450-000, Cipó/BA, representada pelo Sr. Agenor Felipe Brito Moreira, inscrito no CPF de n.° 025.***.  ***-19, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório n° 14/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
1'. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa para a aquisição de produtos e acessórios de identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto da Folha/SE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência da Dispensa de Licitação n° 14/2025/CMPDF. 
1.2. Esse Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa de Licitação n° 14/2025/CMPDF, e à proposta vencedora. 

V. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA. 
2.1. O prazo de vigência desse Contrato será de até 30 (trinta) dias, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, conforme estabelece o Art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
2.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida de autorização da autoridade competente para a ceiebragão do ajuste, devendo sor formalizada nos autos do processo administrativo. 3•. CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO. 

Rua Cel. Miguel Silva Santana n.° 1036 — Centro — CEP: 49.800-000 -Fone/Fax (79)3349-1191 - E-mail: camarapfolha@gmail.com 

A F BRITO 
MOREIRA 
LIDA: 195224150 
00153 

Asslnado tla torma °ìqital 
por Ai 0RIT0 MOREIRA 
LTDA 195224t5000153 
Dados : 201503.28 
0R:4R.10 03'00' 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 87 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 27799084-5d3f-4384-8810-08b489e8970f



Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 18.471,39 (dezoito mil, 
quatrocentos e setenta e um reais e trinta e nove centavos), devendo ser pago 
em parcela única. 
3.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4°. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Podo da 
Folha, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

1: Câmara Municipal de Porto da Folha/SE 
01.031.0008.2.001: Administração da Câmara Municipal 
01.031.0008.1002: Aquisição de Equipamentos, Mobiliários e Veículos 
4490520000 - Equipamentos e Material Permanente 
3390.30.00 — Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 15.000000 

5° CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO. 

5.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de 30 (trinta) dias após a realização da entrega dos produtos, e atestado por servidor competente, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação da Nota Fiscal, que, atestada pela Unidade Responsável, será encaminhada para o Setor Financeiro da Câmara Municipal de Porto da Folha/SE para pagamento. 
5.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual. 
5.3. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa. 
5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6°. CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE. 
6.1. Os preços ajustados no contrato poderão ser reajustados somente em 02 (duas) Situações: após 01 (um) ano da data da proposta de preços do contratado; ou antes de 01 (um) ano da data da proposta de preços do contratado, por motivos de alteração na legislação econômica do país que autorize, a correção nos contratos com a administração pública. 

7° CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. A F BRITO MOREIRA 
LTDA:19522415000 
153 Rua Cel. Miguel Silva Santana n.° 1036— Centro — CEP: 49.800-000 -Fone/Fax (79)3349-1191 — E-mail: camarapfolha@gmail.com 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

7.1. Não haverá exigência de garantia da contratação prevista pelos artigos 96 

e seguintes da Lei n° 14.133/21, em razão do pequeno valor da contratação. 

8°. CLÁUSULA OITAVA — DO REGIME DE EXECUÇÃO. 
8.1. Adota-se o regime de execução de preço unitário, conforme estabelece o 
Art. 6°, XXIX, da Lei n° 14.133/2021. 

9a. CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
9.1. O objeto deste Contrato deverá ser entregue na Câmara Municipal de Porto 
da Folha/SE, devendo estar á disposição da Direção Geral da Câmara no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da data de Assinatura do Contrato, conforme 
solicitação feita pelo servidor previamente designado pela CONTRATANTE 

toe. CLAÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO. 
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, 
caput). 
10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas á execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 
117, §1°). 
10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 
10.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
10.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 
121, §1°). 

11a. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

11.1 São obrigações da Contratante: 

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa 
fornecedora dos produtos, de acordo com o termo de referência e os termos de 
sua proposta; 
11.12 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos 
produtos, por servidor designado, conforme estabelecido na Cláusula Décima; 
11.1.3. Pagará Contratada o valor resultante do fornecimento dos produtos, no 
prazo e condições estabelecidas no contrato; 
11.1.4. Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 
11.2. São obrigações da Contratada: 

Rua Cel. Miguel Silva Santana n.° 1036 — Centro — CEP: 49.800-000 -
Fone/Fax (79)3349-1191 — E-mail: camarapfolha@gmail.com 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

11.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 
11.2.2. Responsabilizar-se por todos os ónus referentes ao fornecimento do 

objeto, inclusive tudo que a legislação trabalhista, previdenciária e fiscal prevê e 
demais exigências legais; 
11.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 
11.2.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, os produtos efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento; 
11.2.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 8 (oito) horas que 
antecede a data de eventuais problemas ou interrupção do fornecimento, os 
motivos que impossibilitem o regular funcionamento, com a devida 
comprovação; 
11.2.6. Manter, durante todo o período de fornecimento do objeto, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas; 
11.2.7. Indicar preposto para representá-la durante o fornecimento do objeto. 

128. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO. 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

13°. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021, quais sejam: 
13.1.1. Dar causa a inexecução parcial do contrato; 
13.1.2. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3. Dar causa a inexecução total do contrato; 
13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
13.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato, 
13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto as condições de participação, quanto ao enquadramento como 

A F BRITO 
o,ma i 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 
mesmo apos o encerramento da fase de lances. 
13.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013. 
13.1.12. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, as seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1. deste contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 13.1.1 a 13.1.11; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.11, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
13.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a Administração Pública. 
13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, como ato lesivo a administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização —
PAR. 

A F BRITO MOREIRA 

LTDA:19522415000 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo a Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
13.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos a essa Câmara Municipal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
13.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurara o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
14.133/2021 e eventual regulamento existente. 

148. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO. 
14.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na 
Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste 
contrato; 
14.1.2. Amigavelmente, nos termos da Lei n°14.133/2021. 
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se a CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa. 
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista na Lei n° 14.133/2021. 
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.4.3. Indenizações e multas. 

158. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VEDAÇÃO. 
15.1. É VEDADO Á CONTRATADA interromper a execução contratual sob a 
alegação de ínadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 

lea. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES. 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 
14.133/2021. 
178. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS. 
18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n°14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 -
Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

18°. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO. 
19.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da Câmara de Porto da Folha. 

A F BRITO MS1°ado de 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

198. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO. 
20-1. É eleito o Foro da Comarca de Porto da Folha/SE para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme a Lei n° 14.13312021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 
assinado pelos contraentes. 

Portoda Folha/SE, em 28 de março de 2025. 

TAMARA DA SILVA FEITOSA NETO 
Presidente da Câmara Municipal de Porto da t=olha/SE 

Contratante 
A F BRITO MOREIRA Assinado de forma digltalpor 

A F BRITO MOREIRA 

LTDA:19522415000 LTDA:19522415000153 
1 5-,  Dados: 2025.03.28 08:49:58 

-0300' 

AF BRITO MOREIRA LTDA — EPP 
Agenor Felipe Brito Moreira 

Sócio administrador 
Contratada 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

ANEXO I — CONTRATO 

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de produtos e acessórios 

de identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Porto da Folha/SE. 

Item Quant. Unid. Descrição da Compra Valor Unit. Valor Global 

1 09 und Kit carteira masculino em couro 
legitimo com o brasão da república 
contendo 5 itens: 

1 - Carteira masculina em couro legítimo 
cabardino, na personalização um brasão 
da república fundido afixado em liga 
metálica de latão, medindo 8,5 cm x 12 cm 
carteira fechada, peso 81 GRS; 

1 — Chaveiro em couro em couro 
cabardino prime com brasão da república 
sobreposto em latão estampado, medindo 
9 x 4, peso 44 GRS; 

1 - Boton pin com nome embaixo câmara. 
confeccionado em latão estampado, 
medindo (comprimento x largura) 2,2 cm 
x 2,0 cm, peso: 3 GRS. 

1 — Adesivo para uso interno do para-brisa 
para identificação de veiculo das 
autoridades do legislativo. dimensão: 9,0 
cm altura x 14,0 cm largura. peso 3 grs. 
fabricados com vinil automotivo de alta 
durabilidade e qualidade ISO 9001. 

1 — Cédula de identificação em papel, 
confeccionada em papel filigranado (com 
marcas d'água antifraude), impressão 
holográfica na parte superior e inferior do 
documento. 

R$ 280,00 R$ 2.520,00 

2 04 und kit carteira feminina em couro legitimo 
com o brasão da república contendo 5 
itens: 

1 - Carteira feminina em couro legitimo 
Gabardina, na personalização um brasão 
da república fundido afixado em liga 
metálica de latão, medindo 8,5 cm x 12 cm 
carteira fechada, peso 81 GRS; 

1 - Chaveiro em couro em couro 
cabardino prime com brasão da república 
sobreposto em latão estampado, medindo 
9 x 4, peso 44 GRS; 

1 - Boton pin com nome embaixo câmara. 
confeccionado em latão estampado, 

R$ 330,00 R$ 1.320,00 
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Estado de Sergipe 
CAMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

medindo (comprimento x largura) 2,2 cm 
x 2,0 cm, peso: 3 GRS. 

1 — Adesivo para uso interno do para-brisa 
para identificação de veículo das 
autoridades do legislativo. dimensão: 9,0 
cm altura x 14,0 cm largura, peso 3 grs. 
fabricados com vinil automotivo de alta 
durabilidade e qualidade ISO 9001. 

1 — Cédula de identificação em papel, 
confeccionada em papel filigranado (com 
marcas d'água antifraude); impressão 
holográfica na parte superior e inferior do 
documento. 

3 01 und Quadro legislativo dos vereadores com 
moldura em madeira maciça de 8 mm, 
estilo clássico, em perfil 2046-8497, 
bateada e fundo personalizado com um 
brasão da república fundido afixado de 60 
mm banhado, em liga metálica de latão, 
formada pela mistura de 55 a 95% de 
cobre e de 45% a 5% de zinco, ponto de 
fusão relativamente 900°c e 940°c e 
esmaltado nas cores originais, medindo 
107 cm x e roto com gravação UV e vidro 
anti-reflexo de 4 mm. 

R$ 2.400,00 R$ 2.400,00 

4 11 Und Cédula em polietileno impressão digital 
em alta definição sem cordão. -Material do 
cartão: polietileno - lado impresso: dupla 
face -comprimento x largura: 8.5 mm x 5,5 
mm -peso- 5 GRS. 

R$ 60,00 R$ 660,00 

5 15 und xícaras café c/ pires Strauss Blanc feito 
com bone porcelain em porcelana na cor 
branca, com brasão da república e o 
nome poder legislativo gravado em 
tampografia por impressão indireta em 
cliché gravado em baixo relevo com alta 
aderência, resistência química, física e 
ampla cobertura. medidas: 11cm de 
diâmetro e altura de 6.5cm. capacidade 
para 75 ml. 

R$ 36,00 R$ 540,00 

6 13 und Agenda em couro cabardino legitimo, com 
pluw 

m❑ dço copl gravaçao de baixo 
relevo, personalizada Poder Legislativo 
sobreposta a agenda. Descrição da 
agenda: - medidas (AXLXC): 22,0 x 17,0 
x 9,0 cm -200 páginas diária em papel AS 
- capa rígida interna revestida em couro 
legítimo - saquinho - acompanha caneta. 

R$ 85.00 R$ 1 105,00 

Rua Cel. Miguel Silva Santana n.° 1036 —Centro — CEP: 49.800-000 -FonelFax (79)3349-1191 — E-mail: camarapfolha@gmail.com 
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Estado de Sergipe 
GAMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

7 01 und Garrafa térmica home STYLE COOK em 
aço inoxidável, com base, cabo e tampa 
em plástico resistente e fosco. 
Capacidade para 1 litro e possui um 
sistema térmico, cor prata, altura 25,5, 
peso 735 GRS, sistema gatilho, com 
design anatômico. Sistema corta - pingos. 
Corpo em inox envernizado. Com 
gravação a laser do brasão da república 
com o nome Poder Legislativo com 
profundidade de gravação típica é de 10 a 
50 mm. 

R$ 265,39 R$ 265,39 

8 01 und Bandeja em porcelana, formato 
retangular, medindo 32 cm comprimento. 
17,5 cm de altura e 1.5 cm de largura. 

R$ 240,00 R$ 240,00 

9 01 und Pasta executiva feminina estruturada em 
couro legitimo cabardine prime com 
brasão da república pendurado em couro, 
com um brasão da república fundido 
afixado em liga metálica de latão. 
Medidas: comprimento: 39 cm/ altura 29 
cm/ base 10 cm. Alça de mão e alça 
transversal com regulador. Por dentro, 
forro tecido Oxford, 1 compartimento 
frontal com ziper e nas costas possui um 
compartimento com zíper. E na parte 
central com 5 compartimentos com zíper 
interno. Peso: 1,036 kg 

R$ 666,00 R$ 666,00 

10 11 und Placa de identificação de mesa em 
acrilico solido 26 x 16,5 cm personalizada 
com resina acrílica rígida e brasão da 
república sobrepostos afixado em liga 
metálica de latão, formada pela mistura de 
55 a 95% de cobre e de 45% a 5% de 
zinco, ponto de fusão relativamente 900°c 
e 940°c e esmaltado nas cores originais, 
banhado a ouro com nomes e cargos de 
identificação. 

R$ 160,00 R$ 1.760,00 

11 16 und Camisa polo malha Piquet, 60% e 40% 
algodão, tamanhos P. M, G E CC, na cor
cinza com logo da câmara bordado 

R$ 140,00 R$ 2.240,00 

12 

13 

08 

11 

und 

uncl 

Camisa social manga curta masculino 
com botões tecido cedro mix, tamanhos P.
M, G E GG, com brasão da câmara 
bordado 

R$ 180,00 R$ 1.440,00 

R$ 1.210 00
floco dc wonlmuopau de paire Conic ruiu 
do vereador e brasão da república 
sobrepostos afixado em liga metálica de 
latão, formada pela mistura de 55 a 95% 
de cobre e de 45% a 5% de zinco, ponto 
de fusão relativamente 900°c e 940°c e 
esmaltado nas cores originais 

R$ 110,00 

Rua Cel. Miguel Silva Santana n.° 1036— Centro — CEP: 49.800-000 -Fone/Fax (79)3349-1191 — E-mail: camafapfolha@gmail.com 
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Estado de Sergipe 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DA FOLHA 

14 20 und Chaveiro em couro em couro cabardino 
prime com brasão da república 
sobreposto em latão estampado, medindo 
9 x 4, peso 44 GRS. 

R$ 85,00 R$ 1.700 00 

15 09 und Boton pin com nome embaixo câmara. 
Confeccionado em latão estampado, 
medindo (comprimento x largura) 2,2 cm 
x 2,0 cm, peso: 3 GRS. 

R$ 45,00 R$ 405,00 

Valor Global R$18.471,39 

Porto da Folha/SE, em 28 de março de 2025. 

C 

/, ;  , •1Lt_ .&k ~r t C' I 
~! 

TAMARA DA SILVA FEITOSA NETO 
Presidente da Câmara Municipal de Porto da Folha/SE 

Contratante 

A F BRITO MOREIRA Assinado de forma digital 
por A F BRITO MOREIRA 

LIDA: 19522415000 LTOA:19522415000153 

153 
53 Dados: 2025.03.28 08:47:36 

-0300' 

AF BRITO MOREIRA LIDA — EPP 
Agenor Felipe Brito Moreira 

Sócio administrador 
Contratada 

Testemunhas: 

~  ( i ]u:':.i '? ~.• ,~~] '~A Cl- 
v1 /v. 

F ~ J xi ,rt r , ; :
~ f) ,: ( ;: 
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A ) Contrato 

Contrato n° 008/2025 
Ultima atualização 25/02/2025 

Local: Governador Newton Betlo/MA Órgão: MUNICIPIO DE GOVERNADOR NEWTON BELLO - CAMARA MUNICIPAL 

Unidade executora: 1- MUNICIPIO DE GOVERNADOR NEWTON BELLO - CAMARA MUNICIPAL 

Tipo: Carta Contrato Receita ou Despesa: Despesa Processo: 008 Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 25/02/2025 Data de assinatura: 10/02/2025 Vigência: de 10/02/2025 a 31/12/2025 

Id contrato PNCP: 01619151000195-2-000008/2025 Fonte: Licita • Brasil 

Id contratação PNCP: 01619151000195-1-000008/2025 

Objeto: 

CARTEIRA DE COURO, PERSONALIZADA. PODER LEGISLATIVO. COM BRASÃO I ADESIVO INTERNO PARA VEÍCULO 

MEDINDO 10 CM X 15 CM I SUPORTE PARA IDENTIFICAÇÃO PARLAMENTAR EM ACRÍLICO CRISTAL PARA VEREADORES, 

MEDINDO 10 CM ALTURA POR 25 CM DE COMPRIMENTO Í AGENDA PERSONALIZADA COM BRASÃO REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL Í PRENDEDOR DE GRAVATA COM BRASÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL EM METAL 

DOURADO, ESTAM-PADO, ESMALTADO, MEDINDO 17 MM X Í BOTON DE PAPELA COM BRASÃO REPÚBLICA EM METAL 

DOURADO, ESTAMPADO E ESMALTADO, MED 17 X 21 MM. COM TRAVA METAL NO VERSO I PLACA LEGISLATIVA COM A 

FOTO DOS VEREADORES SO X 70 CM FEITA EM VIDRO TEMPERADO COM QUATRO FU-ROS E ADESIVO ESPELHADO E 

QUATRO I KIT DE MASTRO EM ALUMÍNIO C/ 03 PONTEIRAS EM AÇO INOX E BASE EM MÃRMORE 80 CM X 10 CM i 

CHAVEIRO MOSQUETÃO. MEDINDO 37 MM X 152 MM, COM BASE EM METAL DOURADO, ESTAM-PADO. ESMALTADO, COM 

ARGOLA PARA CHAVES 

VALOR CONTRATADO 

R$ 11.960.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 13.716.503/0001-00 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social' J FERREIRA FILHO - PAPELARIA 

Arquivos Histórico 

Nome Data Tipo 

CONTRATO N 008-2025_assinado.pdt 25/02/2025 

E bir 5 

C < 
vottarJ

F; 

1-1 de 1'lenº Pagina. 
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CÃ MA RA MUNICIPAL OE 

GOVERNADOR 
NEWION BELLO 

Folha: 
Proc. n °: 008/2025 
Rubrica: 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 008/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
008/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR NEWTON BELLO/MA, 
POR INTERMÉDIO DO PRESIDENTE O 
SR. FRANCISCO SALES CARVALHO DA 
SILVA E A EMPRESA J FERREIRA 
FILHO - PAPELARIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NEWTON BELLO, 

inscrita no CNPJ sob o n° 01.619.151/0001-95, situada na Avenida Nezinho Brandão, s/n, 

Centro, Governador Newton Bello — MA - CEP: 65.218-000, neste ato representada por seu 

Presidente, o Sr. Francisco Sales Carvalho da Silva, inscrito no CPF sob o n° 489.276.513-

91, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa J FERREIRA FILHO -

PAPELARIA, inscrita no CNPJ sob o n°. 13.716.503/0001-00, com sede na Rua Benedito 

Leite, n° 648 — Sala A, Bairro: Sete, Pinheiro — MA, CEP: 65.200-000, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. João Ferreira Filho, inscrito no CPF sob o 

n°. 225.320.543-87, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo n° 008/2025 e em observância ás disposições da 

Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação — Contração Direta n° 007/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para aquisição de 

materiais personalizados para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Governador Newton Bello - MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Avenida Nezinho Brandão SAN- Centro - Cop -65363-000 
Governador Newton Bello -MA 

Siga '--soas rodes sociais 
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Folha: 

GAMARA MUNICIPAL DE 

GOVERNADOR 
NEWTON BELLO 

1.2. Objeto da contratação: 

Proc. n ': 008/2025 
Rubrica: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNI». QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

I AGENDA PERSONALIZADA COM BRASÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Unid. 

14 
R$120,00 R$1.680,00 

2 ADESIVO INTERNO PARA VEÍCULO 
MEDINDO 10 CM X 15 CM Unid. 

9 
R$40,00 R$360,00 

3 BOTON DE PAPELA COM BRASÃO 
REPÚBLICA EM METAL DOURADO, 
ESTAMPADO E ESMALTADO, MED 17 X 21 
MM, COM TRAVA METAL NO VERSO 

Unid. 

9 

R$90,00 R$810,00 

4 CARTEIRA DE COURO, PERSONALIZADA, 
PODER LEGISLATIVO, COM BRASÃO Unid. 

9 
R$210,00 R$1.890,00 

5 CHAVEIRO MOSQUETÃO, MEDINDO 37 
MM X 152 MM, COM BASE EM METAL 
DOURADO, ESTAM-PADO, ESMALTADO, 
COM ARGOLA PARA CHAVES 

Unid. 

9 

R$90,00 R$81Q00 

6 KIT DE MASTRO EM ALUMÍNIO Cl 03 
PONTEIRAS EM AÇO INOX E BASE EM 
MÁRMORE 80 CM X 10 CM 

Unid. 
1 

R$1.630,00 R$1.630,00 

7 PLACA LEGISLATIVA COM A FOTO DOS 
VEREADORES 80 X 70 CM FEITA EM 
VIDRO TEMPERADO COMQUATRO FU-ROS 
E ADESIVO ESPELHADO E QUATRO 

Unid. 

I 

R$2.800,00 R$2.800,00 

8 PRENDEDOR DE GRAVATA COM BRASÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
EM METAL DOURADO, ESTAM-PADO, 
ESMALTADO, MEDINDO 17 MM X 

Unid. 

9 

R$9Q00 R$SIQ00 

9 SUPORTE PARA IDENTIFICAÇÃO 
PARLAMENTAR EM ACRÍLICO CRISTAL 
PARA VEREADORES, MEDINDO 10 CM 
ALTURA POR 25 CM DE COMPRIMENTO 

Unid. 

130 

RS9,00 R$1.17Q00 

VALOR TOTAL: 11$11.960,00 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. ETP; 

1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.3. A autorização de Contratação Direta; 

1.3.4. A Proposta do Contratado; e 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses contados da assinatura do 

Avenida Nezinho Brandão SíN- Centro - Cep -65363-000 
Governador Newton Bello -MA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOVERNADOR 
NEWTON BELLO 

Folha: 
Proc. n °: 008/2025 
Rubrica: 

contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no

14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntado justificativa e motivo, por escrito, de que a administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de idoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Avenida Nezinho Brandão S/N- Centro - Cep -65363-000 
Governador Newton Beilo -MA 
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CA NARA MUNICIPAL OE 

GOVERNADOR 
NEWTON BELLO 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

Folha: 
Proc. n °: 00&2025 
Rubrica: 

5.1. O valor global da contratação é de R$ II .960,00 (onze mil novecentos e sessenta reais), 

a serem pagos conforme demanda. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento referente aos serviços prestados será efetuado mediante comprovação de 

que a contratada está em dia com as obrigações relativas à regularidade fiscal e trabalhista, 

para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente apresentar no ato do pagamento as 

referidas certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS; 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitidas pelos 

respectivos órgãos; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

6.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega 

da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e mediante a apresentação das 

certidões elencadas no item 6.1 deste instrumento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

Avenida Nezinho Brandão S/N- Centro - Cep -65363-000 
Governador Newton Bello -MA 
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CÂMARA MUNICIPAL OE 

GOVERNADOR 
NEWTON BEU O 

Folha: 
Proc. n °: 008!2025 
Rubrica: 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice 

Nacional de Preço ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

8. I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
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8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.7.1. A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.8. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

São obrigações do Contratado: 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informações por eles solicitados. 

9.3. Apocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 

2021; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
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sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta; 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da 

Lei 14.133/2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei 14.133/2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/2021) 

iv) Multa: 

( I ) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
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parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco por cento) dias; 

(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o art. 137, 1, da Lei n. 14.133/2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9° da 

Lei 14.133/2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7° da Lei 14.133/2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 

14.133/2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8° da Lei 14.133/2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

1 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1 I.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 

14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido 

com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência. 

12.3. Caso a notificação de não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos em sua totalidade ou 

parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda advindos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Governador Newton Bello 

01.031.0001.2001.0000 - Manutenção e Func. das atividades Legislativas 

3.3.90.30.00 — Material de Consumo. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
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aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

comidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-Ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei n° 14.133/2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%n (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 

14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca Governador Newton Bello —MA, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, § 10 da Lei n° 14.133/21. 

Avenida Nezinho Brandão SN- Centro - Cop -653363-000 
Governador Newton Bello -MA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOVERNADOR 
NEWTON BELLO 

Folha: 
Proc. n e: 008/2025 
Rubrica: 

Governador Newton Bello — MA, 10 de fevereiro de 2025. 
Aasnado dipilslmenle Por FRANCISCO SALES 

48927651391 FRANCISCO SALESN~=á DA P'Lãrast, OII=CeglCeltirwado üpllal PF 

CARVALHO DA 
Al OU P MuItkaL CN=FRAN 4100  SALES

CARVALHO 
DA S IL CN=FRA651391 SALES 

Razão: u s DA autor 
deste 

doa lie
Razão: Eu sou o soror deab dooallenb S I LVA:48927651391 
Fads PDF Reeder VMeão. 20244-O 

Câmara Municipal de Governador Newton Bello — MA 
Francisco Sales Carvalho da Silva 

Representante legal do CONTRATANTE 

J FERREIRA FILHO 
PAPELARIA: 13716503000100 

TESTEMUNHAS: 

AOYIade h lane d/tal Ip  J IEMUM HJq 
RMdìNM:1JJ1a50®ItD 
at o-M. wAeºnrLl. wlbl4 IN.aa'IC S,rgiWlP MItIPI+. 
o-ICY-ersa. <mJ FEgRIM RIM YYFJANlil1165aYtl01tl1 
dlac 2R5.@.le 15:11:0 U31Y 
Veado m,lmee KmbatReader: mMms.2mºº 

J Ferreira Filho — Papelaria 
João Ferreira Filho 

Representante legal da CONTRATADA 

CPF: 

CPF: 

Avenida Nezinho Brandão SIN- Centro - Cep -65363-000 
Governador Newton Bello -MA 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTE SANTO 

CNPJ n° 63.082.06910001-21 
https://camarademontesanto.ba.9OV. br/ 

CONTRATO N° 019!2025 

-Contrato de prestação de serviços que 

entre si fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MONTE SANTOBA, e a pessoa Juridica A 

F BRITO MOREIRA LIDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE SANTOBA, Estado da Bahia, com sede na Avenida Luis 

Eduardo Magalhães, n° 8888. Centro, Monte Santo - Bahia - CEP 48.800-000, inscrita no Cadastro 

Geral de Contribuintes do Ministerio da Fazenda. CNPJ sob o n° 63.082.069(0001-21, neste ato 

representado pelo seu Presidente, o Sr. Gilvene Alves De Andrade, brasileiro, portador do RG n° 

389050601 - SSPIBA, inscrito no CPF n° 377.054.235-53.aqui denominado CONTRATANTE e a 

pessoa jurídica A F BRITO MOREIRA LIDA, inscrita no CNPJ sob o n.°: 19.522.41510001-53, 

sediada na Avenida Sete de Setembro. n° 02, CEP.: 48.450-000. Bairro: Centro. Cipõ - Bahia, neste 

ato representado, pelo Sr. Agenor Felipe Brito Moreira, brasileiro, portador da cédula de identidade 

n° 1338805916 - SSP/BA e CPF n° 025.060.145-19, denominado doravante CONTRATADO, 

observada a Dispensa Presencial n° 0102025. no âmbito do Processo Administrativo n° 

02112025, celebram entre si o presente contrato, com fulcro na Lei 14.133/21 e alterações 

posteriores, mediante as cláusulas a seguir delineadas. 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa para confecção'fornecimento de galeria, leiteiro quadros, placas de 

identificação, conjunto de mastros e demais materiais personalizados em couro. para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Monte Santo/Ba. 

2- CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR A SER PAGO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - 0 valor total do presente contrato e de R$ 30.885,00 (trinta mil oitocentos e oitenta e cinco 

reais). 

2.2 — Esse Valor será referente ao periodo de 26 de marco de 2025 a 31 de dezembro de 2025. 

conforme tabela abaixo: 

Avenida Luis Eduardo Magamaes, n• 8888, Centro - Monte Santo-Bahia - CEP 48.800-000 
Contato: (75)99222-0771 -E-mail: . _.. .. , • .. .. . .rtc,n-,,,,,;•,..,~~ , , 
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TI EM DESCRIÇÃO Q( 'AT. V. L MT. i \'. TO7 Al. 

(II 

Galeria de presidentes em vidro cum 

quadro'. Indi,tduai+ alisado com 
pnolongadures cm xidro temperado de 6 

mui lume, medindo 50 x 40. e transparente 

mcdmdo 3ns411 cum prolongadores cut aço 

e brasão da republica afixado. Fotos 

coloridas coin numes dos eN-presidentes 

I i RS 77(1.0' 

KS I IiÁNI 

t 

j 

RS 41)711.1141 

KS-2. l$5.INI 
02 

I_clrcira medindo ISem cot aço polido. 
cscox ado moxidã el IIS( 31111 
coniccetonadas a base dc recorre a laser. 

montadas com sodas. lateral. tixaçáo a 

base de pinos central. orelhas corri 
alitstanento, base para colar cum lila dupla 

lace acabamento cnt tinta Pt  autontotna. 

I usar Ito local. 

It) 

113 

Quadro legislado, com moldura em 

madeira maciça. medida estema (') s YU. 

estilo dás+ico. cml peril) 21)46-S4r, 

hatcada. cum hra+üo da república de I(10 

mm banhado afixado, e esmaltado nas cores 

originais medindo medida: interna 95 x S$ e 

eras ação interna ltV e , idru antt-rclleso dc 

4 nun 

(1t KS 2.41N1,IN1 

I 

KS 2.400ÁNI 

.. 

U4 

Quadro mdn dual cm moldura de m udei t 

?0x41) com moldura em madeiro maciça dc 
5 num, estilo clássico baleada e limdo 

persomdiiado coin um brasão da repuhhcat 

lirndido alisado dc 60 mm banhado. em 

l iga metidica de I.at.iu e esmaltado nas 
cores originais, e IUn coin gravação tf e 

t idru anti-relleso dc 4 mm 

01 KS 450Á N) K 450.110 

u5 
Placa de identilicaç.o de mesa cm acrilico 

otll placa resinada sobreposla. tnedltltht 25 

x 9. coin hrasáo da república alisado ctlt 

lalão. 

13 RS 161 L1111 KS 2.050,1141 

116 

1 

Kit de canteira tradtctunal cm couro 

legitimo cabardirio prime . perconahrada 

com uni brasão da repúhlica fundida 

a lixado cm Liga metálica de I.aláo 

perº iria Iilação. N  arpa e na lapela cunt 

uni brasão tia república e 2 plaquinha' . 
ntedutdo 5.5 cm x 12 cal earreira fechada. 

Porta Documentos: com 6 Ixetal plásticos 

porta dlxumenlos dc $s s 12.00 cm, ('Uma 
cota tl s espaço, para condes, sendo uni de 
5.5 x 8.5 cot atrais da lapela e outro de 7.5 x 

II) cot na contra capa para documento de 

identidade chaserro, tx, ton, eedula c 

 adcso n_ 

1 1 K) 2511.1 II) KS i t151 .011 

t -----
¡ 

07 

Kit dc carteira teminina. medindo I_5 x 9. 

prxtt 195 grs com tache cxlcmo. 
tnlernamente com espaços para ctnòcs. 02 KS 3im.t$t i RS 600.00 

Avenida Luis Eduardo Magalbáes, n° 8888, Centro — Monte Santo-Bahia — CEP 48.800-000 

Contato: (75) 99222-0771 —Eataib : :iro.t „ .,d,,<< ,r~. . -.,,. q •.tai : ,.~ , 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 87 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 27799084-5d3f-4384-8810-08b489e8970f



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTE SANTO 
CNPJ n" 63.082.069/0001-21 
https://ca marademontesanto.ba.goV. br/ 

cltcqucs, dinhclm e espelho. O kn rcnl 
contp ostu dc ccdula dc identif iclyão. f oitun 

da rcpdbhct. chat cwo e adesivo para Caril

JIJ

KS I .4411,0(1 11s 

Agenda, cnt ctnrilit, cum placa 

person:düada com fecho magnrlico. 
()rgamiada num plano dano. Com sttponc 

para esferugr:ilica 1 incutida I e marcador em 
tila Noitecida com bolsa de non-woten. 
t -i , ] I(1 mm ( Bolsa: _n5 , _51) mm. Com 
caneta cn, nelal praia Inclusa 

Ib RS 9(1,11-1 :, 

09 

Brasão da Repuhhca cnt aço inov iltd. 
espelhado. escusado ent caixa com 

grau ação com pn icesso dc corrosão eu, harvo 
ou alto relevo. Pintura cnt tinta 
nitrocclulo,c. I: tiros nos 4 cantos para 
fixação por paraluso ml pode ser alhada 
coln massa plllsuca. Medidas 70\50 

Os RS I .00(I,u11 RS 5.11011.151 

IO 

(bniuniu de mastros em alummio com base 
em madeira 
\Iasiro clll ai u ltll leio dc,monlat cl, dividido 
cm 0'_ parte. 1)_' (duas) presilhas pura 
fixação no, ithoses da bandeira. Altura 
aproxim ada do mastro com ponteira lana: 
_. Dm. 
Ponteira lana com 1()cn de altura. cot ap, 
cromado. 
(ase \tadena i icslida em lünnicl dc alio 

bnlho. 
\Izedelo para 111 mastros Jr madeira ou 
aluminize cone -'#mm dc diãntclro. Canopla 
dc nIC(at para u encaixe do IttaN(U e pes dc 
borracha para ct ilar dcslt,antimO da base. 

01 

1 

RS 950.(5) RS')5(1.0P 

I I 

(•onjunto dc fiandeiras com i entidades 
lihricadas cm tecido IIMr'„ poiicster 
tOXFORI)). dupla-fuce cnt processo dc 
aplicação bordada, composta por tios dc 
grande resist ncia e cum alto hri lho, ci 
medida I. i0 S 11.9( 

01 RS I o90,1tl1 '~,

i 

RS 1 .690.110 

I 

---Cmtiunlo 

Roseis pala bandeiras 
Roseta tahriclda em tecido I0u' ,, pohc,tcr 
(Oxtitrd). com duas cores, f}:mia e bOUt). 
1 amanho. I ± cm I na. .0 cm Butãa. 2M 

n1 

4 

RS 17(1!1(1 

I 

KS 5103)1) 

I3 

14 

t
cm _ 
C, oni tini o com suporte cnanadn de parede 
para bandeira com 1 ,aras I melro cont 
ponta dc bola cromada e gancho- Suporte 
Parede Para Bandeira,. 

ul KS I (150.(s) i 

KS '.70,451 

KS I.050m1 

KS x711.(0 
de bandeira sublimada cnt tecido 

oskird anã 3 unidades IBrasil. 1 stado e 
'vlunlcip(op medida I.}0 x 11.90 

Dl 

15 

Kil Kisquc-rahisquc ent couro cabardinc 
pnnlc 1) '3 contcnd.: cahccclra 
c:ulloneita,, pasta tudo pcspoalladopartc 111 RS ?9n.IN) KS 3')0.k10 
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,-- .. ~ uncrna cm 1't'. c na pane dc 
n en~ !. . 

- ~ cV(1tcnJp irinyuc rabi.yue. poa agcnda ~--- 

anuu.
~--- \llwhila de co>1a,  cm cotou ieLnimu 

RS glK1.Uu 

1 
cabardine prime (dK)3~. rum brawru da 

to 

RS g0n 1)l1

rcpnhltca ali\ado, cm I.igJ metálica de ul 

I.;Itàt, A ahemirID pri(Kipal cum urna ~ 

~ a última abcnura ¡ 
~ Jivwna intcrn+' c l: h 

cunttrttto .upune pJra ntnelwo de l: I . 

~ ptdegadJ._ (am alça cstemhcl 
.I

~ JCulchtlad:b :11u~t•1\el cOnl um n Jcah:rrnelilU

a111 ' WfOI' allll? dc Inatl fell,r`Jda\ _ - 7 --~  , 

K(.; c...r---- , irc 1;\1 ( ()t RO Ietitirtto cabardinc I~ ~ ~h0.11n . 
prime (nrb+S. com bra>áo Ja repúbhca 

(il 
RS 26(1.181 ~~ R 

1' ali \Jdu, I)ICIN, riü>: I cunlpammenit' . 

~--

grandecupenur 

1 cttmpJnuncmo inferior frontal Largura 

I Icm Cumprimento '-3cm Altura 13 ̀  cm 

1'cºr.'_b(t (IRS. 
--- \'ALORT 

r R9 30.885,00 • 

2.2 .Admitida a sua prorrogação nas hipóteses previstas nos artigos 107 da Lei 14.133121. 

2.3 - O prazo mencionado poderá ser prorrogado Por igualais) e sucessivos) periodo(s). a critério da 

Administração até o limite de 10 (dez) anos, nos termos e condicoes permitidos pela legislação 

vigente.  a CONTRATADA. através de Ordem 

2.4 O pagamento será efetuado pelo 
CONTRATANTE

bancária de pagamento. de titulandade da CONTRATADA. ficando está obrigada a emitir nota fiscal 

referente aos serviços prestados no período. 

2.5 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais ou legais. 

nem implicará na aceitação definitiva dos serviços executados. total ou parcialmente. 

2.8 - Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendéncia quanto ás 

Fazendas Federal, Estadual. Municipal. incluída a regularidade relativa á Segundade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e trabalhista. 
era direito a 

2.7 - O 
descumPnmento. pelo CONTRATADO. do estabelecido no item anterior não lhe g

alteração de preços tw compensa rr'ã° financeira. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA 

3.1 - O presente contrato vigorará da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2025. 

_ d if 88$S, Centro - Monte Santo-Bahia - CEP 48.800.000 
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4- CLÁUSULA QUARTA- DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 

4.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação própria, no 

orçamento vigente da CONTRATANTE, a saber: 

Órgão: 01.01.00 - Câmara Municipal: 

Unidade: 01.01.01- Câmara Municipal. 

ProjetoiAtividade: 2001 - Promoção e Divulgação das Ações do Poder Legislativo. 

2002- Gestão das Ações do Poder Legislativo: 

Elemento: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

Fonte: 1500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos. 

5- CLÁUSULA QUINTA- DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E FUNDAMENTO LEGAL 

5.1 - A inexigibibdade de licitação para o presente contrato amora-se no Artigo 75, Inciso II, da Lei 

Federal n' 14.133$21, contorne Procedimento de Dispensa Presencial n° 01012025, inserto nos 

autos do Processo Administrativo Licitatório n° 02112025. ao qual este instrumento contratual esta 

vinculado. 

6- CLÁUSULA SEXTA-DAS RESPONSABILIDADESIOBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 - As panes celebrantes do presente Contrato assumem os seguintes compromissos referentes às 

obrigações. direitos e responsabilidades 

6.2 - Constitui-se obrigação da CONTRATANTE 

a) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos serviços previstos, dirimindo as 

dúvidas da Contratada. cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente termo de 

especificação técnica; 

b) Efetuar o pagamento na data. condições e prazos pactuados. 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 

CONTRATADA: 

d) Registrar todas as ocorrências de atraso ou de desatendimento das especificações na 

prestação dos serviços, para a adoção das providencias cabíveis à regularização 

comunicando a contratada as irregularidades: 

e) Rejeitar no todo ou em parte os serviços realizados em desacordo vim as obrigações 

assumidas pela Contratada: 

f) Solicitar o ressarcimento dos serviços que não atenderem às especificações do objeto. 

6.3 - Constitui-se obrigação da CONTRATADA: 

a) Administrar o presente contrato: 

b) Arquivar os documentos derivados do presente contrato e apresenta-tis quando exigidos por 

quem de direito:   ---

Avenida Luis Eduardo Magalhães, n• 8888, Centro - Monte Santo-Bahia - CEP 48.800-000 
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c) Recolher tributos e contribuições previdenciánas que incidirem sobre as atividades do 

projeto, com recursos deste; 

d) A proponente deverá as suas expensas. vistoriar e examinar os locais dos serviços. bem 

corta obter, sob sua responsabilidade e risco, todas as informações necessarias para 

executar a proposta; 
e) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 

estarem cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na presente 

licitação e cotação de preços. em especial, encargos sociais, trabalhistas. previdenciános. 

tributários. riscais e comerciais: 
f) Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação: 
g) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação: 
h) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualtócação exigidas na licitação e na 
cotação de preços 

i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos: nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre: 

j) Não transferir a terceiros. por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

k) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS deste termo; 
I) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinente: 
m) Responder, pecuniariamente, por todos os danos elou prejuizos que forem causados à 

União. Estado. Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços: 
n) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas. previdenaários. 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal. prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato: 

o) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei. sendo também de sua responsabilidade. 
p) Pagamento de todos os tributos que. direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 

serviços contratados inclusive as contribuições previdenaárias fiscais e parafiscais. FGTS. 
PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluida qualquer 
solidariedade do CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas eiou judiciais uma 
vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere à Contratante. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA- DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

7.1 - 0 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas 

contratuais e as normas dispostas na lei Federal N° 14.13312021 e alterações posteriores, bem como 

Avenida Luis Eduardo Magalhães, n° 8888, Centro - Monte Santo-Bahia - CEP 48800-000 
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ESTADO DA BANIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTE SANTO 

CNPJ n°63.082.069/0001-21 

,,o~,  https://camarademontesantO.ba.gov.br/

legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequèncias de sua inexecução, total ou 

parcial. 

7.2 - A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da lei Federal N° 14.133/2021. 

7.3 - No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter. 

cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuizos causados, já calculados 

ou estimados. 

7.4 - Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses do artigo 137 da lei Federal N° 14.133/2021, sem que 

haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuizos regularmente comprovados. 

7.5 - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditorio e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial. o CONTRATADO terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuizo da possibilidade de o 

CONTRATANTE adotar, rnotivadamente. providências acauteladoras. 

7.6 - O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral cumprimento 

das obrigações nele estipuladas, e. poderá ser rescindido, pelo descumprimento de qualquer dáusula 

ou obrigações pactuadas, e especialmente pela ocorréncia das hipóteses previstas nos 137 e 138 da 

lei Federal N" 14.1332021. cujos dispositivos a Contratada declara conhecer, submetendo-se 

irrestritamenle, a todas as determinações estabelecidas. 

8- CLAUSULA OITAVA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o 

limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor atualizado do contrato. 

8.2 - Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente 

Contrato. respeitadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021. 

8.3 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 125 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

9- CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 - A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 

pardal do contrato, erro de execução. execução imperfeita, mora de execução. inadimplemento 

contratual ou não veracidade das informações prestadas. garantida a previa defesa. 

I -Advertència, sanção de que trata o inciso Ido art. 156. da Lei Federal n.° 14.133i2021, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

Avenida Luis Eduardo Magalhães, n• 8888, Centro - Monte Santo-Bahia - CEP 48200-000 

Contato: (75)99222-0771-E-mail: --._ _ .iii :":_`.c".r. '.. 'q .L" 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 87 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 27799084-5d3f-4384-8810-08b489e8970f



ESTADO DA BAHIA 

A GAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTE SANTO 

CNPJ no 63.082.06910001-21 £.4'!  https://camarademontesanto.ba.gov.br-

a) Descumpnmento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave: 

II -Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadaçào Municipal - DAM, a ser preenchido de 

acordo com instruções fornecidas pela Contratante) 

a) Multa de 0.5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

da parte do objeto não entregue: 
b) Multa de 0.7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não entregue por 

cada dia subsequente ao trigésimo: 

cl De 2%° (dois por cento) sobre o valor contratual por infração a qualquer cláusula ou condição 

do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 

reincidência. 
d) De 506 (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em refazer qualquer serviço, 

caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar nas 24 (vinte e quatro) horas que 

se seguirem à hora da comunicação formal da rejeição. 

Ill - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municipio 

de Monte Santo/Ba. por prazo não superior a 02 (das) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento á Administração pelos prejuizos 

resultantes e depois de decomdo o prazo da sanção aplicada corn base no inciso anterior. 

9.2 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditõno e á ampla 

defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas. 

9.3 - 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias 

a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou depositado, sera 

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. 

10- CLÁUSULA DÉCIMA — ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

10.1 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte respondera pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.13312021. art. 115. capuq. 

10.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada, fiscalizada e gerenciada pelo fiscal e gestor 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.1331 2021, art. 117. caput) e designados 

através das Portarias N°. 01312025 e 01412025. 

Avenida Luis Eduardo Magalhães, n° 8888, Centro - Monta Santo-Bahia - CEP 48.800-000 
Contato: (75) 99222-0771 - E-.nali: 
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USARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTE SANTO 

CNPJ n" 63.082.06910001-21 
https://camarademontesanto.ba.gov. br/ 

10.3 - Caberá ao fiscal do contrato observar as determinações contidas no Decreto Legislativo n' 

017/2023 no âmbito de suas atividades de fiscalização, conforme (Lei n° 14.133/2021. art. 117). 

10.4.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.13312021, art. 118). 

10.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133.'2021. art. 120). 

10.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, capuq. 

11 -CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E FORO: 

111 - A Let n° 14.133'2021 e suas alterações regerão a aplicação deste Contrato e a solução de 

litígios que, eventualmente, dele possam resultar. 

11.2 - Parágrafo único. O foro do presente Contrato será o da Comarca de Monte Santo - Bahia. 

excluído qualquer outro, ainda que privilegiado. 

11.3 - E por estarem de acordo com as condições estipuladas. lavrou-se o presente Contrato em 02 

(duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito. o qual, depois de lido e achado conforme, e assinado 

pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas. 

Monte Santo- BA. 26 de março de 2025. 

~ 4~~y~ , 
i 

GILVANE ALVES DE ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

Contratante 

A

estemunhas: 

.J

— n 

JA F BRITO REIRA LTDA 
CNPJ sob o n °: 19.522.415?0001-53 

Contratada 

PF 

w ~c 

4 , ;f:)!I()1A F Brito Moreira -
A 7Sefmas Metas t, Couro O 'lo 

-iOtOmhrr., Il' rl; `ìgl., ~CE.tJThCJ r1Ef

A 

r[ A 

4

,f CM S6> Oi 

Avenida Luis Eduardo Magaihàes, n• 8888, Centro - Monta Santo-Bahia - CEP 48.800-000 
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Contato: (75) 99222-0771 - E-mail: 
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rutto In Pe=__1!. ! e 
ARTIGOS E ASSESSÓRIOS NO GERAL 

ACEITAMOS CARTÕES DE CRÉDITO 

CNPJ: 23.934.066/0001-54 

E-MAIL: VENDASTUTTOINPELLE@YAHOO.COM 

Empresa: Luiz Fernando Molzer dos Santos Lima Comercio de Bolsas LTDA 

Endereço: Rua Major Antonino, N°70 

CEP: 48.500-00 Cidade: Euclides da Cunha 

CNPJ: 23.934.066/0001-54 

TELEFONE: (71)98684-2271 

E-mail: vendastuttoinpelle@yahoo.com 

COTAÇÃO DE PREÇO 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO - BA 

Estado: Bahia 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNITÁRIO TOTAL 

01 Quadro de vereadores moldura em madeira 

estiloso barroco, com moldura de 12cm, 

com vidro anti-reflexo, medindo 1,08 x 

0,81 , impressão UV , brasão da República 

afixado de 100 mm em latão 

01 2.499,00 2.499,00 

02 Chaveiro em couro cabardino prime com 

brasão da Republica sobreposto em latão 

estampado, folheado a ouro, formada pela 

mistura de 55 a 95% de cobre e de 45% a 

5% de zinco, ponto de fusão relativamente 

900°C e 940°C, esmaltado à mão em resinas 

com Couro e Mosquetão Dourado com 

gravação nome CÂMARA, medindo 9 x 4, peso 

44 grs. 

08 89,10 712,80 

VALOR TOTAL R$ 3.211,80 (Três mil, duz 

23.934•"66/0001-54 

7U7tOIna  CE): 

Rua $ajor An bahla 
45.500.00, Euclides da 

cata 

centavos) 

Euclides da Cunhas- Bahia 

24 de fevereiro de 2025 

Proposta válida 60 dias apôs esta data 

RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO: 

Luiz Fernando 

RUA MAJOR ANTONINO, N°70, CENTRO, CEP: 48.500-000 

EUCLIDES DA CUNHA - BA 
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ORÇAMENTO 

Cliente Câmara Municipal de Remanso - BA 

C N PJ : XXX. XXX. XXX/XXXX-XX 

Cidade: Remanso - Bahia 

Validade: 60 dias 

DATA: 25/02/2025

Item I 

Item 2 

Produto/Serviço Quantidade 
Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

Quadro de vereadores moldura em madeira 

estiloso barroco, com moldura de 12cm, com 

vidro antirreflexo, medindo 1,08 x 0,81, 

impressão UV, brasão da República afixado de 

100 mm em latão 

01 2.529,00 2.529,00 

Chaveiro em couro cabardino prime com brasão 

da Republica sobreposto em latão estampado, 

folheado a ouro, formada pela mistura de 55 a 

95% de cobre e de 45% a 5% de zinco, ponto de 

fusão relativamente 900°C e 940°C, esmaltado à 

mão em resinas com Couro e Mosquetão 

Dourado com gravação nome CÂMARA, 

medindo 9 x 4, peso 44 grs. 

08 99,50 796,00 

Valor Total da Proposta: 3.325,00,00 (Três mil, trezentos e vinte e cinco reais 

CNPJ: 45.859.734/0001-69 
Rua Regis Pacheco, N°345, B. Vaqueijada 
cep 48.700-000 Serrinha - Bahia 
E-mail: infinitcouro@hotmail.com 
Tel: (75)98220-8540 

aca. a' 
CNP): 45.859.734/000 69 

Infinit Couro 
Rua Regis Pacheco, N°345, Cenho 

CEP: 48.700 -00 
Serrinha - Bahia 
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AF BRITO MOREIRA LTDA - EPP 
AV. SETE DE SETEMBRO, N° 02, SALA, CIPÓ - BA 

19-522.415/0001-53 

Empresa: A F BRITO MOREIRA LTDA - EPP 

Endereço: Avenida 7 de Setembro nº 02— Centro 

CEP: 48.450-000: Cidade: Cipó: Estado: Bahia. 

CN PJ: 19.522.415/0001-53 
TELEFONE: (75) 98342-4849 
Email:vendas08@thermasmetal.com.br 

COTAÇÃO DE PREÇO 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO — BAHIA 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNITÁRIO TOTAL 

01 
Quadro de vereadores moldura em madeira estiloso 

barroco, com moldura de 12cm, com vidro anti-reflexo, 

medindo 1,08 x 0,81 , impressão UV , brasão da República 

afixado de 100 mm em latão 

01 R$2.450,00 R$2.450,00 

chaveiro em couro cabardino prime com brasão da Republica 
sobreposto em latão estampado, folheado a ouro, formada pela 
mistura de 55 a 95% de cobre e de 45% a 5% de zinco, ponto de 
fusão relativamente 900C e 940ºC, esmaltado à mão em resinas 
com Couro e Mosquetão Dourado com gravação nome CÂMARA, 
medindo 9 x 4, peso 44 grs. 

08 R$82,00 R$656,00 

VALOR 
TOTAL: 

R$3.106,00 

Valor total proposto: (Três mil, cento e seis reais) 

Validade da proposta 30 dias 

Atenciosamente, 

r 19.522.415/0001-5C 
AF BRITO MOREIRA LTDA-EPP 

THERMAS METAL E COURO 
.v NI. dr NfNl,lNo, 1'r 02 rafr 

L 
cIVd BA 

J 

Cipó, 25 de fevereiro de 2025 

E-MAIL: thorrnas_voncfas2@outrooh.Corn "TEL: (75)3435-1215 / CEL: (75)9-9855-2111._ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 

empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender as necessidades 
da câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD Nº 030/2025 e cotação anexo, saliento que se 
disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Remanso/BA, 04 de abril de 2025. 

tL9a.> ,-- 2 LLno Ç h 
ROSANA RODRIGUES REIS 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

A fim de instruir o processo de contratação JNFORMAMOS que há saldo suficiente e que a 
dotação orçamentária para contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação 
institucional, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD Nº 
030/2025, é: 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.30/44.90.52 

Remanso/BA, 07 de abril de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 030/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 
DFD - 030/2025 

1- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender 
as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho c qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica" 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da 
proposta mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e 
pragmaticamente do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a 
contratação, que visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário o estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. A adoção de acessórios de identificação institucional é medida necessária para fortalecer a 
identidade visual da Casa Legislativa, promovendo maior organização, segurança e 
representatividade nas atividades parlamentares e nos eventos oficiais. Tais itens contribuem para a 
padronização e valorização da imagem institucional, além de facilitarem a identificação dos 
parlamentares em ambientes internos e externos. 
2.2. A aquisição de chaveiros em couro personalizados para vereadores visa não apenas à 
funcionalidade no uso diário, mas também à representatividade e ao zelo pelo patrimônio público, 
com um item durável, de boa apresentação e compatível com a dignidade do cargo. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 87 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 27799084-5d3f-4384-8810-08b489e8970f



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 
QUADRO DE VEREADORES 
MOLDURA EM MADEIRA 
ESTILO BARROCO. 

UND I R$ 2.455,60 R$ 2.455,60 

02 

CHAVEIRO EM COURO 
CABARDINO PRIME COM 
BRASÃO DA REPÚBLICA 
SOBREPOSTO EM LATÃO 
ESTAMPADO. 

UND 8 R$ 89,12 R$712,96 

O valor estimado total da contratação é de R$ 3.168,56 (três mil cento e sessenta e oito reais e 
cinquenta e seis centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 - ESPECIFICAÇÃO 

• QUADRO DE VEREADORES MOLDURA EM MADEIRA ESTILO BARROCO 

MOLDURA DE 12CM; 
COM VIDRO ANTI-REFLEXO; 
MEDINDO 1,08 X 0,81; 
IMPRESSÃO UV; 
BRASÃO DA REPÚBLICA AFIXADO DE 100 MM EM LATÃO. 

• CHAVEIRO EM COURO CABARDINO PRIME 

COM BRASÃO DA REPÚBLICA SOBREPOSTO EM LATÃO ESTAMPADO; 
FOLHEADO A OURO FORMADA PELA MISTURA DE 55% A 95% DE COBRE E DE 45% A 
5% DE ZINCO; 
PONTO DE FUSÃO RELATIVAMENTE 900°C E 940°C; 
ESMALTADO À MÃO EM RESINAS COM COURO E MOSQUETÃO DOURADO COM 
GRAVAÇÃO NOME CÂMARA; 
MEDINDO 9 X 4; 
PESO 44 GRS. 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. O Fornecimento será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

S — DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para aquisição de 
acessórios de identificação institucional, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ãs atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS  RECURSOS ORÇAMENTÁMOS 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.30/44.90.52 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N" 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇAO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 
pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa á 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa á 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econõmico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em 
atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de 

empresa do ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a 
Administração, em razão do critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, V Il 

da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao 
preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o 

mercado, sendo considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 3.168,56 (três mil 

cento e sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso 

II da Lei N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os 

valores estabelecidos na Lei supracitada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 

referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é 

menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
DIANA LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de 
janeiro de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

I I.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de £aturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 
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12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou defmitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
a. a data da emissão; 
a. os dados do contrato e do órgão contratante; 
a. o período respectivo de execução do contrato; 
a. o valor a pagar; e 
a. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscal, pelo contratado. (SENDO QUE A 
MODALIDADE DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (JRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na 

forma da Instrução Normativa RFB n°1.234 de I 1 dc janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 

da Lei N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 

julho de 1991;e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

13 —OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 

comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente contratação; 

13.1.9. Comunicar ã Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13. I.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subeontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos neste termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de 
serviços, se estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
Referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA, 07 de abril de 2025. 

ÇsolAlac ~.Atn 

SETOR DE PLANEJAMENTO O E COMPRAS 
ROSANA RODRIGUES REIS 

PORTARIA 007/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.5 - Mo x111- N°3 

w w 
Câmara Municipal de Remanso 

Prfrao: Jrne Amorim de Mauro 
CNN: J3.341]3N000143 

Portaria n° 004!2025 

Designa Agente de Contratação, Pregoeiro 

e membros da Equipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação. 

O PRESIDENTE DA CAIARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso —

Bahia, a Lei n°14.133 de 1° de abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO — matricula n°67, 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoeiro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindíveis atos de Aquisição. Licitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores alentados abaixo para exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei 

Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021: 

I — Wagner Soares da Silva — Matricula 66 

II — Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

III — Vane Cleia Silva Nascimento- Matricula 65 --

% 

Este documento está disponibilizado no silo: www.camararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
.. Documento assinado digitolmente conforme MP n°- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutur° de Choves Públicos Brasileira - ICP-Brosíl. 
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Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025 - Pag.6 - Mo XIII - N° 3 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose,4morlm de Moura 

CNP: /3.343.236/010/43 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamenlo do 

procedimento licitatõrio e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas 

decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocara os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remanso. 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 
disposições em contrário. 

Art 5°- Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Remanso, Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025. 

Oelmar Barib3osa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

i m  aa Este documento está disponibiiizado no site: www.camararemanso.ba.go°.br Imprensa Oficial 
i ~, Documento assinado digitalmente conforme MI'n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de Choves Públicas Brasileiro. ICP-Brasil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 030/2025 

Dispensa de Licitação n° 026/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 
de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 030/2025, destinado para 
contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. Processo autuado e numerado, aos sete dias 
do mós de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo 
Ferreira Ribeiro, agente de contratação, lavrei o presente tenho. 

REIRA RIBEIRO 
Agen ratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 030/2025, bem como a modalidade 

licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para aquisição 

de acessórios de identificação institucional, para atender as necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA. 

Remanso/BA, 07 de abril de 2025. 

R►1 j O F REIRA RIBEIRO 
Agen _r . - con atação/Pregoeiro 

Portar . " 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.2561000143

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 030/2025 

Ementa. Direito Administrativo. Licitações e 

Contratos. Dispensa de licitação. Art. 75, 

inc. II, da Lei nº 14.133/21. Objeto: 

Contratação de empresa para aquisição de 

acessórios de identificação institucional, em 

atendimento as necessidades da Câmara 

Municipal de Remanso/BA. Valor estimado: 

R$ 3.168,56 (três mil cento e sessenta e 

oito reais e cinquenta e seis centavos). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de 

empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, em atendimento as 

necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA no valor estimado de R$ 3.168,56 (três 

mil cento e sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos). 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos 

com toda a documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

h) Parecer técnico; 

i) justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária. 
.-' 

Rua: Cushy A/rres/n" -Centra - Cep' 47300.000 - Remanso-fia r-mail.camaraderemansoNhormuilaom 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorico de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada 

pela Lei nº 14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de 

valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim 

de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 

14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

A presente dispensa está devidamente adequada ao que dispõe a Lei nº 14.133/21. A 

submissão das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14.133/2021, 

possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1º, inciso I e 11 c/c o artigo 72, inciso 

Ill, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 
§ 12 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá: 

-9 

Bua: Castro Alves .s/n' -Centro - Cep: 47200.000 - Renianso-Ba e-mail camaraderemanso rBhormailcom 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 73.343.256/000743 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 
de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser ínstruído com 
os seguintes documentos: 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamente jurídica in abstrato, ora proposta, e, aos aspectos jurídicos da matéria em 

epígrafe, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-

financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conveniência e discricionariedade da Administração. 

A despeito disto, é entendimento do Tribunal de Contas da União que não é 

competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 

1492/2021 — TCU PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito 

administrativo, uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange 

à competência técnica da Administração, em obediência à recomendação da Consultoria 

Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual seja: 

0 órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 
emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 
apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso 
adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em 
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 
existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

4?' 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

C.NPJ: 13.343.256/000143 

3. DA ANÁLISE 

No que se refere à inafastabilidade do procedimento licitatório, o artigo 75, II, da Lei 

nº. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a 

licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a 

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais 
e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de 
os valores 

acima descritos serem atualizados a cada 1º de janeiro, pelo índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de modo que, 

a cada ano, haverá atualização de tal valor. 

Com efeito, a partir de 1º de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de 

licitação passaram a ser de R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e 

vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze 
centavos) para obras e 

serviços de engenharia. 

Como é cediço, a realização do certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, 

contudo, a própria Lei de Licitações antevé hipóteses em que é mais vantajoso para a 

Administração a formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do 

procedimento licitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, 

e, portanto, é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que 

dispõe a Lei nº 14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo 

valor é inferior ao limite de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos). 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido 

de que os pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e 

compreensível, e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Maura 

CNPJ: 13.343.156/000143 

levados em consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a 

contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com fundamento na 

Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação 

pertinente, inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

No que tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente 

fundamentados com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários 

menores ou iguais a mediana do item correspondente no painel para consulta de preços 

disponível no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com 

no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, sendo os valores 

compatíveis com os praticados no mercado. 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de 

formalização da demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e 

suficientes para caracterizar o objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é 

afetada somente em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar 

unicamente se a despesa atende aos ditames da lei em sentido estrito e passamos a 

analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe 

que a contratação tem por objeto a contratação de empresa para aquisição de acessórios 

de identificação institucional, em atendimento as necessidades da Câmara Municipal de 

Remanso/BA. 

~ 
5. DA CONCLUSÃO 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.1 Sá/000143 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do 

gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e 

valores, esta assessoria jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação 

direta dos serviços descritos. Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e 

quaisquer considerações das autoridades competentes. 

Remanso/BA, 07 de abril de 2025. 

JOICE DOS PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 
OAB/BA 85415 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 030/2025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias ao 
fornecimento, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto 
e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com 
o determinado na legislação. 

Remanso/BA, 08 de abril de 2025. 

YT //`ície< 
OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA N° 026/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 026/2025 — DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 026/2025 

Pelo presente processo, à Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para aquisição de acessórios 
de identificação institucional, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA e legislações vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá 
integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de 
licitação será conduzida pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da 
Portaria da câmara municipal de Remanso-BA n° 004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO UCITATÓRIO N° 030/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 026/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para 
atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 11/04/2025 até 15/04/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 16/04/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-mail 
licitacaocamararso@gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, localizad 
na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia da 
0SH às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 3.168,56 (três mil cento e sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispensa de licitação serão prestadas na sede, localizada na Sede da 
Câmara Municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.30/44.90.52 

SEÇÃO 111- VALOR ESTIMADO 

3.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$3.168,56 (três mil cento e sessenta e oito reais e 
cinquenta e seis centavos). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado válido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a de registro público, no caso de empresário individual; 
b em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for 
o caso, dos documentos societários comprobatorios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos 
comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos ternos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 
5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte 
dar-se-á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI - DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pelo Legislativo, diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso : - 1'tie ..rI de 2025. 

ROD;7 ' =^'i• RIBEIRO 
Ag- ! dec.ntratação/Pregoeiro 

a N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO 11 da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 030/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário o estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. A adoção de acessórios de identificação institucional é medida necessária para fortalecer a identidade 
visual da Casa Legislativa, promovendo maior organização, segurança e representatividade nas atividades 
parlamentares e nos eventos oficiais. Tais itens contribuem para a padronização e valorização da imagem 
institucional, além de facilitarem a identificação dos parlamentares em ambientes intemos e externos. 
2.2. A aquisição de chaveiros em couro personalizados para vereadores visa não apenas à funcionalidade 
no uso diário, mas também à representatividade e ao zelo pelo património público, com um item durável, 
de boa apresentação e compatível com a dignidade do cargo. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 
QUADRO DE VEREADORES 
MOLDURA EM MADEIRA ESTILO 
BARROCO. 

UND 1 R$ 2.455,60 R$ 2.455,60 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAVEIRO EM COURO 
CABARDINO PRIME COM 

02 BRASÃO DA REPÚBLICA UND 8 R$ 89,12 R$ 712,96 
SOBREPOSTO EM LATÃO 
ESTAMPADO. 

O valor estimado total da contratação é de R$ 3.168,56 (três mil cento e sessenta e oito reais e cinquenta 
e seis centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1 - ESPECIFICAÇÃO 

• QUADRO DE VEREADORES MOLDURA EM MADEIRA ESTILO BARROCO 

MOLDURA DE 12CM; 
COM VIDRO ANTI-REFLEXO; 
MEDINDO 1,08 X 0,81; 
IMPRESSÃO UV; 
BRASÃO DA REPÚBLICA AFIXADO DE 100 MM EM LATÃO. 

• CHAVEIRO EM COURO CABARDINO PRIME 

COM BRASÃO DA REPÚBLICA SOBREPOSTO EM LATÃO ESTAMPADO; 
FOLHEADO A OURO FORMADA PELA MISTURA DE 55% A 95% DE COBRE E DE 45% A 5% DE 
ZINCO; 
PONTO DE FUSÃO RELATIVAMENTE 900°C E 940°C; 
ESMALTADO A MÃO EM RESINAS COM COURO E MOSQUETÃO DOURADO COM GRAVAÇÃO NOME 
CAMARA; 
MEDINDO 9 X 4; 
PESO 44 GRS. 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. O Fornecimento será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de áudio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.30/44.90.52 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.13312021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos ternos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa á atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

9- FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 3.168,56 (trés mil cento e 
sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos 
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supracitada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Podaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
a. a data da emissão; 
b. os dados do contrato e do órgão contratante; 
c. o período respectivo de execução do contrato; 
d. o valor a pagar; e 
e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem onus à contratante; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave FIX, indicados em Nota Fiscal, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos neste termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15 -DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 11— MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 026/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N° 02612025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 -PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3.- C.N.P.J. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 
(

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por ( dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias à total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos 
desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 10 de Abril de 2025- Pag.2 - Ano XIII - N°47 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

CHAMADA PUBLICA N°026/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N°02612025 -DISPENSA DE LICITAÇÃO N°026/2025 

Pelo presente processo, à Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para aquisição de acessórios 
de identificação institucional, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA e legislações vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá 
integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de 
licitação será conduzida pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da 
Portaria da câmara municipal de Remanso-BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N°030/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02612025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para 
atender as necessidades da cãmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 11/04/2025 até 15/04/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 16/04/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-mail 
IicitacaocamararsotWamail.00m ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, localizada 
na sede da Cãmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia das 
08H ás 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 3.168,56 (três mil cento e sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispensado licitação serão prestadas na sede, localizada na Sede da 
Câmara Municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 0SH 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 

2!Y Este documento está disponíbilizodo no site: www.comaroromonso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
Documento ossinodo digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001 que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasil. 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. DO OBJETO 

Quinta-feira, 10 de Abril de 2025- Pag.3 - Ano XIII - N°47 

1.1 Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA; 
12.2— ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órqão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.30/44.90.52 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 -DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$3.166,56 (trás mil cento e sessenta e oito reais e 
cinquenta e seis centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitaçâo e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado válido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Juridica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for 
o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos 
comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

2 

Este documento está disponibilizado no site: www.comararemonso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
'' Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestmturo de Chaves Públicos Brasileiro' ICP-Brosil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeta da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.7- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2— Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreta-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 
5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
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existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte 

dar-se-á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 

6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 

desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Aviso. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pelo Legislativo, diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES PINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 

no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 10 de abril de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N°004/2025 
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ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N°030/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de acessórios de identificação institucional, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e Inexlglbilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensado licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que á realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário o estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2 —DA  JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. A adoção de acessórios de identificação institucional é medida necessária para fortalecer a identidade 
visual da Casa Legislativa, promovendo maior organização, segurança e representatividade nas atividades 
parlamentares e nos eventos oficiais. Tais itens contribuem para a padronização e valorização da imagem 
institucional, além de facilitarem a identificação dos parlamentares em ambientes internos e externos. 
2.2. A aquisição de chaveiros em couro personalizados para vereadores visa não apenas á funcionalidade 
no uso diário, mas também á representatividade e ao zelo pelo patrimônio público, com um item durável, 
de boa apresentação e compatível com a dignidade do cargo. 

3 —ESPECIFICAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 
QUADRO DE VEREADORES 
MOLDURA EM MADEIRA ESTILO 
BARROCO. 

UND 1 R$ 2.455,60 R$ 2.455,60 
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CHAVEIRO EM COURO 
CABARDINO PRIME COM 

02 BRASÃO DA REPÚBLICA UND 8 R$89,12 R$712,96 
SOBREPOSTO EM LATÃO 
ESTAMPADO. 

O valor estimado total da contratação é de R$ 3.168,56 (três mil cento e sessenta e oito reais e cinquenta 
e seis centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1 - ESPECIFICAÇÃO 

QUADRO DE VEREADORES MOLDURA EM MADEIRA ESTILO BARROCO 

MOLDURA DE 12CM; 
COM VIDRO ANTI-REFLEXO; 
MEDINDO 1,08 X 0,81; 
IMPRESSÃO UV; 
BRASÃO DA REPÚBLICA AFIXADO DE 100 MM EM LATÃO. 

• CHAVEIRO EM COURO CABARDINO PRIME 

COM BRASÃO DA REPÚBLICA SOBREPOSTO EM LATÃO ESTAMPADO; 
FOLHEADO A OURO FORMADA PELA MISTURA DE 55% A 95% DE COBRE E DE 45% A 5% DE 
ZINCO; 
PONTO DE FUSÃO RELATIVAMENTE 900°C E 940°C; 
ESMALTADO A MÃO EM RESINAS COM COURO E MOSQUETÃO DOURADO COM GRAVAÇÃO NOME 
CÃMARA; 
MEDINDO 9 X 4; 
PESO 44 GRS. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. O Fornecimento será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários á 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de audio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finallsticas, dentro dos princlpios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.30/44.90.52 
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7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação Jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pals; 
f) No caso de exercicio de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ala de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764. de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa á atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 
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9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, Justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
minima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compativel com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 3.168,56 (três mil cento e 
sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos 
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supracitada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o retendo 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstãncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ã execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle infamo 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impedeiçóes técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorréncia desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior á demandada. 

Do recebimento 

12,2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimenta das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
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12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de lodos os testes de 
campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
a. a data da emissão; 
b. os dados do contrato e do órgão contratante; 
c. o período respectivo de execução do contrato; 
d. o valor a pagar; e 
e. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 
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